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 Decreto Legislativo Regional n.º 9/2018/A

Define os termos da afetação dos resultados líquidos dos jogos 
sociais explorados pela Santa Casa da Misericórdia

de Lisboa atribuídos ao Governo Regional dos Açores

A Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, que aprova a 
Lei das Finanças das Regiões Autónomas, alterada pela Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, determina, no n.º 1 do 
artigo 36.º, que «Constitui receita de cada região autónoma 
uma participação nos resultados líquidos dos jogos sociais 
explorados pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa».

Prevê o n.º 2 do referido artigo 36.º que «O valor da 
receita atribuída a cada região autónoma é estabelecido em 
diploma próprio, sendo afeto a fins sociais, segundo crité-
rios a estabelecer legalmente por cada uma das regiões».

O Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 24 de março, pelo Decreto-
-Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 23/2018, de 10 de abril, regula a forma de distribuição 
dos resultados líquidos dos jogos sociais explorados pela 
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

Estabelece o n.º 10 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 56/2006, de 15 de março, na sua redação atual, a per-
centagem do valor dos resultados líquidos de exploração 
dos jogos sociais, que são atribuídos ao Governo Regional 
dos Açores, em termos a definir por decreto legislativo 
regional.

Com a alteração agora efetuada ao Decreto -Lei 
n.º 56/2006, de 15 de março, fez -se cumprir um direito 
próprio das Regiões Autónomas, assumindo -se integral-
mente o que lhe era devido e que se encontrava estipulado 
na Lei das Finanças das Regiões Autónomas.

A versão atual do diploma repõe uma repartição dos 
resultados líquidos da exploração dos jogos sociais equi-
librada e equitativa, a qual tomou, enquanto critério de 
imputação, as estimativas anuais da população residente 
em Portugal Continental e Regiões Autónomas relativas 
ao ano de 2016, apuradas pelo Instituto Nacional de Es-
tatística, I. P.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, do 
n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores e do n.º 10 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, na sua redação 
atual, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto legislativo regional vem definir os 
termos segundo os quais se procede à repartição dos re-
sultados líquidos dos jogos sociais explorados pela Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa atribuídos ao Governo 
Regional dos Açores, nos termos do n.º 10 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 44/2011, de 24 de março, pelo Decreto-
-Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 23/2018, de 10 de abril.

Artigo 2.º
Afetação das verbas dos jogos sociais

As verbas dos jogos sociais explorados pela Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa atribuídas ao Governo Regio-
nal dos Açores destinam -se a comparticipar as despesas 

previstas no Plano de Investimentos da Região Autónoma 
dos Açores, concretamente as referentes aos Programas da 
Solidariedade Social, Saúde, Proteção Civil, Desporto e 
Educação (Apoio Social).

Artigo 3.º

Produção de efeitos

O presente decreto legislativo regional produz efeitos 
a 1 de janeiro de 2018.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 13 de junho de 2018.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.

Assinado em Angra do Heroísmo em 29 de junho de 2018.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.
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 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 28/2018/A

Pronúncia por iniciativa própria da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores na defesa intransigente dos 
interesses e direitos da Região Autónoma dos Açores no âmbito 
da proposta de Orçamento Plurianual da União Europeia para 
o período 2021 -2027.

A Comissão Europeia apresentou recentemente a sua 
proposta de Orçamento Plurianual da União Europeia para 
o período 2021 -2027.

Mesmo considerando que, nesta fase, ainda não está 
aberto o debate sobre a repartição interna, dentro de cada 
país, dos fundos comunitários, esta proposta da Comissão 
apresenta um conjunto de opções políticas que condicio-
nam a realização dos objetivos do próprio projeto europeu 
e que afetam gravemente os interesses do nosso país e em 
particular da Região Autónoma dos Açores.

Como aspetos a destacar, refira -se a redução dos montan-
tes financeiros de diversos Fundos Europeus, em especial 
dos Fundos Estruturais que financiam a Política de Coesão, 
dos Fundos que financiam a Política Agrícola Comum, da 
imposição de um grande aumento nas taxas de cofinancia-
mento do País e, previsivelmente, da Região nos investi-
mentos realizados no âmbito da Política de Coesão e da 
Política Agrícola Comum, bem como alterações ao nível da 
elegibilidade de despesas para efeitos de comparticipação. 
Todas estas representam um retrocesso que em muito afeta 
os legítimos interesses da Região Autónoma dos Açores.

Realça -se, a este propósito, que, mais do que lidar com 
as consequências orçamentais da saída do Reino Unido, a 
proposta da Comissão Europeia corresponde a uma altera-
ção profunda e significativa da orientação política da União 
Europeia quanto à prioridade e à forma de concretizar 
objetivos como a coesão económica, social e territorial.

Atendendo à importância fundamental que, desde logo, 
a Política de Coesão e a Política Agrícola Comum repre-
sentam para o futuro da Região Autónoma dos Açores;

Considerando o contributo que todos os Fundos Es-
truturais da União Europeia representam para assegurar 
a estabilidade e a previsibilidade fundamentais para o de-


